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EMENTA

CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. ATRASO NA ENTREGA DA 
OBRA. OCORRÊNCIA DE MOTIVO DE FORÇA MAIOR. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. LUCROS CESSANTES 
PRESUMIDOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. DANO 
MORAL. AFASTAMENTO. MERO INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568 DO STJ. 
REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.  
1. Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais por 
descumprimento do contrato de promessa de compra e venda de 
imóvel firmado entre as partes, no que se refere ao prazo de entrega 
da obra.
2. A revisão da conclusão do julgado, que não reconheceu a 
ocorrência de motivo de força maior para o atraso na entrega da 
unidade, exige o reexame das circunstâncias fáticas dos autos, o que 
não se admite em âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, uma vez 
descumprido o prazo para a entrega do imóvel, o prejuízo do 
comprador é presumido, consistente na injusta privação do uso do 
bem, a ensejar o pagamento dos lucros cessantes. Incidência da 
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Súmula n. 83 do STJ.
4. Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que, em regra, 
a alteração do valor da verba honorária em recurso especial se mostra 
inviável, porquanto referida discussão encontra-se no contexto fático- 
probatório dos autos, ressalvando-se, apenas, as hipóteses de valor 
excessivo ou irrisório, o que não se verifica na hipótese.
5. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conhecer do recurso e 
lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. ATRASO NA ENTREGA DA 
OBRA. OCORRÊNCIA DE MOTIVO DE FORÇA MAIOR. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. LUCROS CESSANTES 
PRESUMIDOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. DANO 
MORAL. AFASTAMENTO. MERO INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568 DO STJ. 
REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.  
1. Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais por 
descumprimento do contrato de promessa de compra e venda de 
imóvel firmado entre as partes, no que se refere ao prazo de entrega 
da obra.
2. A revisão da conclusão do julgado, que não reconheceu a 
ocorrência de motivo de força maior para o atraso na entrega da 
unidade, exige o reexame das circunstâncias fáticas dos autos, o que 
não se admite em âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, uma vez 
descumprido o prazo para a entrega do imóvel, o prejuízo do 
comprador é presumido, consistente na injusta privação do uso do 
bem, a ensejar o pagamento dos lucros cessantes. Incidência da 
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Súmula n. 83 do STJ.
4. Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que, em regra, 
a alteração do valor da verba honorária em recurso especial se mostra 
inviável, porquanto referida discussão encontra-se no contexto fático- 
probatório dos autos, ressalvando-se, apenas, as hipóteses de valor 
excessivo ou irrisório, o que não se verifica na hipótese.
5. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RONDONÓPOLIS 32 
INCORPORAÇÕES SPE LTDA. (RONDONÓPOLIS 32) contra decisão que não admitiu 
seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da CF contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ATRASO EM 
OBRA – CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – 
ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL – CONSTATAÇÃO – 
VINCULAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA À CONCESSÃO DE 
FINANCIAMENTO BANCÁRIO – TEMA 996 DO STJ – ILEGALIDADE 
– ALEGAÇÃO DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR – 
PANDEMIA COVID 19 – NECESSIDADE DE PROVA CABAL – 
DANOS MATERIAIS – PREJUÍZO PRESUMIDO – TERMO FINAL – 
ENTREGA DAS CHAVES – TEMA 966 DO STJ – DANOS MORAIS – 
CONFIGURAÇÃO – –QUANTUM MANTIDO HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS – VALOR QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – SENTENÇA 
MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
São aplicáveis ao caso as normas do CDC, uma vez que o autor e 
requerida se amoldam aos conceitos de consumidor e fornecedor 
previstos nos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90, por se tratar de imóvel 
adquirido pelo autor como destinatário final do produto.
O STJ, no REsp 1729593/SP, julgado conforme o procedimento 
previsto para os Recursos Repetitivos - Tema 996 –, assentou o 
entendimento no sentido de que, na aquisição de unidades autônomas 
em construção, o contrato deverá estabelecer, de forma clara, 
expressa e inteligível, o prazo certo para a entrega do imóvel, o qual 
não poderá estar vinculado à concessão do financiamento, ou a 
nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do prazo de 
tolerância.
Não há falar em excludente de força maior para o atraso na entrega do 
imóvel em decorrência da pandemia de Covid-19, uma vez que não há 
prova de que, de fato, com base em evidências concretas, tal evento 
tenha prejudicado efetivamente a conclusão e andamento das obras 
do empreendimento.
O STJ já consolidou entendimento, em sede de recurso repetitivo, no 
sentido de que quando há atraso na entrega do imóvel, o prejuízo do 
comprador é presumido e consiste na injusta privação do uso do bem, 
a ensejar o pagamento de indenização, na forma de aluguel mensal, 
com base no valor locatício de imóvel assemelhado, devido até a 
entrega das chaves (Tema nº 996).
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O dano moral se mostra incontestável, diante do descumprimento da 
obrigação, nos termos dos artigos 189 e 927, ambos do Código Civil, 
revelado no atraso da entrega do imóvel, fato que ultrapassou a esfera 
do mero dissabor e causa considerável abalo psicológico, ao frustrar a 
expectativa de se realizar o sonho da moradia própria, o que constitui 
fato causador de danos morais.
Evidenciada a desídia da requerida, a extensão da situação danosa e 
a capacidade socioeconômica das partes, o valor de R$ 6.000,00 (seis 
mil reais), faz jus ao duplo caráter punitivo e pedagógico da 
condenação, que deve ser fixada em patamar suficiente para impor 
sanção ao agente e desestimular a reincidência da conduta.
O artigo 85, §8º, do CPC, dispõe que para a fixação do valor devem 
ser utilizados os critérios elencados nos incisos do §2º do mesmo 
dispositivo, levando-se em conta o grau de zelo do profissional, o lugar 
da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa e o 
tempo exigido.
No caso, resta evidente que a fixação em 15% (quinze por cento) 
sobre o valor dos lucros cessantes se mostra razoável e proporcional 
ao presente caso (e-STJ, fls. 556/557).

.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 641/651).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com 
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que 
merece prosperar, em parte.

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por  
JULIA DINA CAMARIM GUABIROBA (JULIA) contra RONDONÓPOLIS 32, alegando o 
descumprimento do contrato de promessa de compra e venda de imóvel firmado entre 
as partes, no que se refere ao prazo de entrega da obra.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a 
e c, da CF, RONDONÓPOLIS alegou, a par de divergência jurisprudencial, a violação 
dos arts. 373, I, do CPC, e 186, 393, 402, 725, 884, 927 e 944, caput e parágrafo único, 
do CC, ao sustentar (1) a ocorrência de motivo de força maior decorrente da pandemia 
da Covid-19, que atingiu a construção civil em âmbito nacional, impossibilitando o 
cumprimento do prazo de entrega do imóvel; (2) o descabimento do pagamento de 
lucros cessantes sem a efetiva demonstração do prejuízo sofrido; (3) que o mero 
inadimplemento contratual não enseja reparação a título de danos morais, ou, 
alternativamente, que seja determinada a redução do valor da indenização, em 
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade; e (4) a 
necessidade de redução da verba honorária.
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(1) Da existência de motivo de força maior

Sobre o tema controvertido, ao julgar o recurso de apelação interposto pela 
ora insurgente, o TJMT assim consignou:

 
[...], não há falar em incidência da excludente de força maior para o 
atraso na entrega do imóvel em decorrência da pandemia de Covid-19, 
haja vista que não há prova de que, de fato, com base em evidências 
concretas, tal evento tenha prejudicado efetivamente a conclusão e 
andamento das obras do empreendimento.
Desta feita, considerando a inexistência de qualquer documento hábil 
a sustentar que o imóvel foi entregue dentro do prazo estipulado, 
caracterizada a inadimplência da requerida, ora apelante (e-STJ, fl. 
534).

 

Da leitura dos fundamentos acima transcritos, verifica-se que a revisão 
da conclusão do julgado, com o consequente acolhimento da pretensão recursal, no 
sentido de reconhecer a existência de justa causa para o atraso na entrega da obra, 
não prescindiria do reexame das circunstâncias fáticas dos autos, o que não se admite 
em âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. DESCARACTERIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 
2. No caso, reconhecer caso fortuito ou força maior, no atraso da 
entrega do imóvel, exige o reexame de matéria fática, medida 
inviável em recurso especial. 
3. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a aplicação 
das Súmulas n. 284 do STF e 7 do STJ.  
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.882.113/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado aos 22/11/2021, DJe de 
26/11/2021 - sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. 1. RESOLUÇÃO 
DA AVENÇA POR INADIMPLEMENTO DAS VENDEDORAS. 
DEVOLUÇÃO INTEGRAL DAS PARCELAS PAGAS. SÚMULAS N. 83 
E 543/STJ. 2. AUSÊNCIA DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. 
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve 
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ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente 
comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do 
promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o 
comprador quem deu causa ao desfazimento. Súmulas n. 83 e 543 do 
STJ. 
2. O Tribunal estadual concluiu pela inexistência de caso fortuito 
ou força maior a justificar o atraso da obra. A modificação das 
premissas firmadas na origem, de modo a acolher a irresignação 
recursal, demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos e análise e interpretação de cláusulas contratuais, 
procedimentos inviáveis no âmbito do recurso especial, nos 
termos das Súmulas n. 5 e 7/STJ. 
3.Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1. 563.334/GO, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 26/10/2020, DJe de 
29/10/2020 - sem destaque no original)

 

(2) Dos lucros cessantes

É assente nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o atraso na 
entrega do imóvel enseja pagamento de indenização por lucros cessantes durante o 
período de mora do promitente-vendedor, sendo presumido o prejuízo do promitente- 
comprador.

A esse respeito, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA DEMANDADA. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de ser cabível, na 
hipótese de rescisão de promessa de compra e venda de imóvel 
por inadimplemento da promitente-vendedora, a condenação 
desta ao pagamento de indenização por lucros cessantes, sendo 
dispensável a prova desses. Inafastável o óbice da Súmula 83 do 
STJ. 
2. Para desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias e analisar 
a demonstração ou não dos danos morais, tal como posta nas razões 
do apelo extremo, seria necessária a reapreciação do contexto fático- 
probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
(AgInt no REsp n. 1.954.863/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado aos 22/11/2021, DJe de 24/11/2021 - sem 
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
IMÓVEL. RESCISÃO. CULPA EXCLUSIVA DA VENDENDORA. 
CONFIGURAÇÃO. GRAVAME. MATRÍCULA. LEVANTAMENTO. 
ATRASO. IMPEDIMENTO. OBTENÇÃO DE CRÉDITO. SALDO 
DEVEDOR. ENTREGA DAS CHAVES. DEMORA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. LUCROS 
CESSANTES. CABIMENTO. PREJUÍZO PRESUMIDO. SÚMULA Nº 
568/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
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2 e 3/STJ). 
2. Trata-se, na origem, de ação de rescisão de contrato de promessa 
de compra e venda motivada pelo descumprimento contratual em 
virtude do não cancelamento da hipoteca incidente sobre o imóvel e, 
consequentemente, do impedimento à outorga de crédito para 
pagamento do saldo devedor e da entrega das chaves aos 
compradores. 
3. O tribunal local, a partir da análise dos termos contratuais e 
das provas constantes dos autos, cuja revisão esbarra nos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ, concluiu pela culpa da empresa na inexecução 
do contrato, o que impediu a posse e fruição do bem, contudo, não 
condenou a vendedora ao pagamento de lucros cessantes. Tal 
entendimento destoa da orientação desta Corte. 
4. O entendimento jurisprudencial desta Corte é firme no sentido 
de que há prejuízo presumido do promitente comprador pelo 
descumprimento de prazo para entrega do imóvel objeto de 
contrato de promessa de compra e venda a ensejar o pagamento 
de danos emergentes e de lucros cessantes, cabendo 
ao vendedor fazer prova de que a mora contratual não lhe é 
imputável para se eximir do dever de indenizar. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.886.218/SP, relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado aos 30/8/2021, DJe 
de 3/9/2021 - sem destaque no original)

 

Incide, à hipótese, o comando da Súmula n. 83 do STJ.

 

(3) Do dano moral

Com relação ao tema, a eg. Terceira Turma desta Corte, no julgamento do 
REsp n. 1.642.314/SE, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 22/3/2017, firmou 
as seguintes premissas:

a) o dano moral pode ser definido como lesões a atributos da pessoa, 
enquanto ente ético e social que participa da vida em sociedade, estabelecendo 
relações intersubjetivas em uma ou mais comunidades, ou, em outras palavras, são 
atentados à parte afetiva e à parte social da personalidade (Precedente: REsp n. 
1.426.710/RS, Terceira Turma, julgado aos 25/10/2016, DJe de 9/11/2016);

b) os simples dissabores ou aborrecimentos da vida cotidiana não ensejam 
abalo moral, conforme se vê dos seguintes precedentes: REsp n. 202.564/RJ , Quarta 
Turma, julgado aos 2/8/2001, DJ de 1º/10/2001; e REsp n. 1.426.710/RS, Terceira 
Turma, julgado aos 25/10/2016, DJe de 8/11/2016); e

c) muito embora o simples descumprimento contratual não provoque danos 
morais indenizáveis, circunstâncias específicas da caso concreto podem configurar a 
lesão extrapatrimonial. Precedentes: REsp n. 1.637.627/RJ, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgado aos 6/12/2016, DJe de 14/12/2016; REsp n. 1.633.274/SP; julgado 
aos 8/11/2016, DJe de 11/11/2016; AgRg no AREsp n. 809.935/RS, DJe de 11/3/2016; 
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e REsp n. 1.551.968/SP, Segunda Seção, DJe de 6/9/2016.

Na hipótese vertente, o fundamento do dano moral está calcado nas 
seguintes razões:

No que concerne à indenização moral tem-se que a situação 
vivenciada pela parte autora excede o mero aborrecimento, uma vez 
que a entrega do imóvel estava prevista para 11/03/2023 e somente foi 
entregue em 31/01/2024.
O dano moral se mostra incontestável, diante do descumprimento da 
obrigação, nos termos dos artigos 189 e 927, ambos do Código Civil, 
revelado, in casu, no atraso da entrega do imóvel, fato que ultrapassou 
a esfera do mero dissabor e causa considerável abalo psicológico, ao 
frustrar a expectativa de se realizar o sonho da moradia própria, o que 
constitui fato causador de danos morais (e-STJ, fl. 537).
 

Como visto da transcrição acima, o fundamento adotado para 
reconhecimento do dano moral foi o inadimplemento contratual, decorrente do atraso 
na entrega do imóvel que, conforme pontuado pela acórdão recorrido, durou em torno 
de 10 meses, sem a comprovação de qualquer outro fundamento relevante que 
importasse em inegável abalo imaterial.

Ademais, o próprio órgão julgador consignou que, no caso, "se 
reconhecermos que o atraso na entrega do imóvel se deu desde 11/03/2023, 
estaremos reformando in pejus. Assim, deve ser mantida a sentença que reconheceu o 
inicio do atraso em junho de 2023" (e-STJ, fl. 536).

Desse modo, inexistindo circunstância específica, capaz de provocar graves 
lesões à personalidade da adquirente, a reparação por dano moral deve ser afastada 
na hipótese dos autos, acompanhando o entendimento dos precedentes abaixo:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
DIALETICIDADE RECURSAL. OCORRÊNCIA. COMPRA E VENDA 
DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA UNIDADE IMOBILIÁRIA. 
DANOS MORAIS. MORA POR PERÍODO EXPRESSIVO. AUSÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega 
do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, 
sendo necessária a comprovação de circunstâncias específicas que 
possam configurar a lesão extrapatrimonial. Caso concreto no qual não 
foi apontada outro fato excepcional, além do atraso na entrega do 
imóvel por 6 (seis) meses após o período de tolerância.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.003.552/SP, relator Ministro RAUL 
ARAUJO, Quarta Turma, julgado aos 27/3/2023, DJe de 3/4/2023)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. ATRASO NA 
ENTREGA DE OBRA. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
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DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral 
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência 
fática capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua 
gravidade. Precedentes.
[...].
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.560.524/PR, relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado aos 20/9/2021, DJe de 
23/9/2021)

 

Incidência da Súmula n. 568 do STJ à hipótese.

 

(4) Da redução da verba honorária

Por fim, este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que, em regra, 
a alteração do valor da verba honorária em recurso especial se mostra inviável, 
porquanto referida discussão encontra-se no contexto fático-probatório dos autos, 
ressalvando-se, apenas, as hipóteses de valor excessivo ou irrisório, o que não se 
verifica na hipótese.

A propósito, veja-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA COM 
PEDIDO DE IMPLANTAÇÃO DE BENEFÍCIO. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3. LEGITIMIDADE PASSIVA DAS 
AGRAVANTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
4. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDIMENSIONAMENTO. 
ALTERAÇÃO OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 5. APLICAÇÃO DO 
TEMA N. 936 DESTA CORTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 6. 
AGRAVO IMPROVIDO.  
1. Não ficou demonstrada a violação do art. 1.022 do CPC/2015 (535 
do CPC/1973), uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de 
forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o 
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional. 
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão 
recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. 
3. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu estar configurada a legitimidade passiva das 
agravantes. Infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido 
demandaria o reexame de provas e o revolvimento das cláusulas 
pactuadas entre as partes, o que não se admite em recurso especial, 
sob pena de incorrer nos óbices das Súmulas n. 5 e 7 desta Corte. 
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4. No que se refere aos honorários sucumbenciais, é cediço o 
entendimento desta Corte de que o redimensionamento de verba 
honorária exige o revolvimento de fatos e provas dos autos, 
providência esta vedada no recurso especial, em virtude do óbice 
do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Na 
espécie, o Tribunal de origem concluiu pela caracterização da 
pretensão resistida das agravantes, ao buscarem atribuir 
exclusivamente à parte interessada a responsabilidade pelos 
ressarcimentos à parte autora. 
5. Constatado que as agravantes se utilizam do presente recurso para 
inaugurar o debate de questão não arguida por ocasião da 
interposição do recurso especial, é caso de incidência do instituto da 
preclusão consumativa, ante a evidente inovação recursal. 
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 723.278/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 25/2/2019, DJe de 13/3/2019)
 
 

Nessas condições, CONHEÇO do agravo para DAR PARCIAL 
PROVIMENTO ao recurso especial, apenas para afastar a condenação a título de 
danos morais.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.825.084 / MT
Número Registro: 2024/0487314-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10008850520238110003

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONDONOPOLIS 32 INCORPORACOES SPE LTDA
ADVOGADOS: LUZIA ANGELICA DE ARRUDA GONÇALVES - MT009802

ANNIELEN CHIARELLE DE SOUZA - MT012325
AGRAVADO : JULIA DINA CAMARIM GUABIROBA
ADVOGADA : JULIA DINA CAMARIM GUABIROBA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

MT030614

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
ABATIMENTO PROPORCIONAL DO PREÇO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 17 de março de 2025
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